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O Diário Oficial Eletrônico do Município de Maceió é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal 

 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

DECRETO Nº. 10.194 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

POR SUPERÁVIT FINANCEIRO APURADO EM 

BALANÇO PATRIMONIAL NO EXERCÍCIO DE 

2024, EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ESTRATÉGIAS DISRUPTIVAS, CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - SEDCITI, NO 

MONTANTE DE R$ 149.983,44 (CENTO E 

QUARENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E 

OITENTA E TRÊS REAIS E QUARENTA E 

QUATRO CENTAVOS). 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art.29 da 

Constituição Estadual e autorizado pelos artigos 32 ao 35 da Lei 

Municipal nº 7.575, de 15 de julho de 2024, pelos artigos 5º, 6º e 8º da 

Lei Municipal nº 7.631, de 14 de janeiro de 2025, e pelo art.1° da Lei 

Municipal nº 7.712 de 12 de novembro de 2025. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar por 

SUPERÁVIT FINANCEIRO apurado em Balanço Patrimonial no 

exercício de 2024, em favor da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESTRATÉGIAS DISRUPTIVAS, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO - SEDCITI, no montante de R$ 149.983,44 (Cento e 

quarenta e nove mil, novecentos e oitenta e três reais e quarenta e 

quatro centavos), para atender à programação constante do ANEXO 

ÚNICO deste Decreto. 

  

Art. 2º Os recursos provenientes do artigo 1º deste Decreto serão 

destinados para atender a programação constante no ANEXO ÚNICO 

deste Decreto. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ, em 28 de Novembro 

de 2025. 
  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

JOÃO FELIPE ALVES BORGES 
Secretário Municipal de Fazenda/SEFAZ 

  

ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº. 10.194 DE 28 DE 

NOVEMBRO DE 2025. - Suplementação 
  
Órgão / U.O 

Descrição Natureza Fonte Valor 
Fun/Sub/Prog/Subação 

29000 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESTRATEGIAS DISRUPTIVAS, 
    149.983,44 

  
CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO - 

SECIT 
      

29001 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESTRATEGIAS DISRUPTIVAS, 
    149.983,44 

  
CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO - 

SEDCIT 
      

19.126.0047.403509 
ESTRUTURAR ESTRATÉGIA, TÁTICA E 

OPERAÇÃO DA ÁREA E 
      

  
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - TIC 
      

    33.90 2.7.06 149.983,44 

  Subtotal     149.983,44 

  TOTAL     149.983,44 
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ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

DECRETO Nº. 10.195 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO 2025. 

 

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DO SERVIÇO 

SOCIAL AUTÔNOMO MACEIÓ TURISMO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, calcado no que lhe é permitido pela 

Lei Orgânica do Município de Maceió, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica instituído o Estatuto Social do SERVIÇO SOCIAL 

AUTÔNOMO MACEIÓ TURISMO, denominado +TUR, 

conforme Lei Delegada nº. 017, 04 de julho de 2025, na forma do 

Anexo Único deste Decreto 

  

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ, em 28 de novembro 

de 2025. 
  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº. 10.195 DE 28 DE 

NOVEMBRO DE 2025. 
  

ESTATUTO DO MACEIÓ TURISMO 
  

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO 
  

Art. 1º O MACEIÓ TURISMO, é serviço social autônomo, dotado de 

personalidade jurídica de direito privado de fins não econômicos, de 

interesse coletivo e de utilidade pública, instituída pela Lei Delegada 

nº. 017, 04 de julho de 2025, e reger-se-á por este Estatuto e pelas 

disposições contidas na referida Lei e Decreto a ser editado, bem 

como pelas demais normas legais aplicáveis. 

§ 1º O MACEIÓ TURISMO terá sede e foro no Município de Maceió 

e duração por tempo indeterminado. 

§ 2º O MACEIÓ TURISMO adquirirá personalidade jurídica a partir 

da inscrição de seu ato constitutivo no registro civil de pessoas 

jurídicas, ao qual serão apresentados o Estatuto e respectivo Decreto 

de ratificação. 

§ 3º O MACEIÓ TURISMO atuará em conformidade com os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade e eficiência. 

  

Art. 2º O MACEIÓ TURISMO poderá utilizar, para fins de 

identidade institucional e comunicação pública, a denominação 

+TUR. 

  

CAPÍTULO II 

DA FINALIDADE 
  

Art. 3º O MACEIÓ TURISMO tem por finalidade promover o 

desenvolvimento integral do turismo no Município de Maceió, 

atuando de forma transversal, técnica e inovadora. 

  

CAPÍTULO III 

DO OBJETO 
  

Art. 4º O MACEIÓ TURISMO terá por objeto: 

I - planejar, coordenar, promover e executar ações de promoção 

turística do Município de Maceió, nos âmbitos nacional e 

internacional, com vistas à valorização do destino, ao incremento da 

atividade econômica e ao fortalecimento da imagem da cidade; 

II - organizar, apoiar e executar grandes eventos culturais, artísticos, 

esportivos, gastronômicos, técnicos ou institucionais e outros, com 

potencial de atratividade turística, impacto econômico positivo e 

projeção da cidade de Maceió em âmbito nacional e internacional; 

III - captar patrocínios, apoios institucionais, aportes financeiros e 

contrapartidas públicas e privadas, para viabilizar ações promocionais, 

eventos e campanhas vinculadas à atividade turística e à imagem da 

cidade; 

IV - desenvolver campanhas de divulgação e marketing territorial, 

promovendo a imagem de Maceió como destino turístico, de negócios 

e eventos, inclusive por meio da participação em feiras, exposições e 

rodadas de negócios; 

V - administrar ou apoiar a gestão de equipamentos turísticos e 

culturais públicos, como centros de convenções, arenas, pavilhões, 

teatros, terminais turísticos e pontos de apoio ao visitante; 

VI - captar e gerir recursos públicos e privados, nacionais e 

internacionais, destinados à promoção turística, à realização de 

eventos e à execução de projetos de desenvolvimento do setor; 

VII - executar ou apoiar programas de qualificação e certificação 

profissional voltados ao setor turístico, em articulação com a 

Secretaria Municipal de Turismo, instituições de ensino e a iniciativa 

privada; 

VIII - realizar estudos, pesquisas, estatísticas e diagnósticos sobre a 

atividade turística, eventos e economia criativa, subsidiando políticas 

públicas e estratégias de desenvolvimento local; 

IX - prestar apoio técnico, logístico e institucional à Secretaria 

Municipal de Turismo, bem como a outros órgãos municipais 

vinculados ao setor de cultura, esporte, lazer, desenvolvimento 

econômico e inovação; 

X - celebrar contratos, convênios, termos de cooperação e outros 

instrumentos jurídicos com entes públicos ou privados, nacionais ou 

internacionais, para a consecução de suas finalidades institucionais; 

XI - exercer outras atividades correlatas, previstas no contrato de 

gestão ou em legislação superveniente, desde que compatíveis com 

sua natureza e finalidade institucional. 

Parágrafo único. Em nenhum caso o MACEIÓ TURISMO poderá 

exercer atividades de poder de polícia, tributação e regulação, 

consideradas tipicamente de Estado. 

  

Art. 5º Para a realização do seu objeto, o MACEIÓ TURISMO: 

I - firmará contrato de gestão com o Município de Maceió, por meio 

da Secretaria Municipal de Turismo; 

II - poderá firmar contrato de gestão com os demais órgãos e 

entidades da Administração Pública, Direta e Indireta, do Município 

de Maceió. 

III - poderá, também, firmar contrato de gestão com outros entes 

federativos, para desempenho de atividades relacionadas às áreas de 

atuação e competência dos respectivos órgãos e entidades; 

IV - poderá celebrar convênios, contratos, ajustes e parcerias com 

pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado, nacionais, 

estrangeiras ou internacionais; 

V - poderá contar com escritórios de representação em cidades no 

Brasil ou exterior, mediante aprovação do Conselho Administrativo; 

  

CAPÍTULO IV 

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA 
  

Art. 6º Constituem patrimônio do MACEIÓ TURISMO: 

I - bens e direitos transferidos pelo Município ou por entidades 

extintas; 

II - bens adquiridos com recursos próprios ou recebidos por doação, 

cessão ou legado; 

III - valores obtidos pela prestação de serviços e execução de projetos; 

IV - recursos provenientes de contratos, convênios, termos de 

parceria, acordos de cooperação ou outros instrumentos jurídicos; 

V - subvenções, auxílios, repasses, dotações orçamentárias e emendas 

parlamentares; 

VI - rendimentos de aplicações financeiras e outras receitas 

patrimoniais; 

VII - outras receitas que lhe sejam atribuídas. 

Parágrafo único. Com a extinção do MACEIÓ TURISMO, os seus 

bens e direitos serão revertidos ao patrimônio do Município de 

Maceió. 

  

Art. 7º Constituirão receitas do MACEIÓ TURISMO: 
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I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações 

consignadas no orçamento, créditos adicionais, transferências ou 

repasses do Município de Maceió e de outros Entes Federativos, por 

meio de seus órgãos da Administração Pública Municipal Direta e 

Indireta, sempre consignados em contrato de gestão, com metas 

definidas e avaliação de resultados obtidos e da respectiva execução 

orçamentária; 

II - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos 

celebrados com entidades, organizações e empresas, públicas ou 

privadas; 

III - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem 

destinados; 

IV - os valores decorrentes da exploração econômica de seu 

patrimônio, como rendimentos resultantes de aplicações financeiras e 

de venda ou aluguel de bens moveis e imóveis de sua propriedade; 

V - outras receitas que lhe sejam atribuídas. 

  

CAPÍTULO V 

DA COMPOSIÇÃO SOCIAL 
  

Art. 8º O MACEIÓ TURISMO terá como associados os membros do 

Conselho Administrativo. 

§ 1º Constitui direito do associado demitir-se quando julgar 

conveniente, mediante apresentação de pedido de demissão dirigido 

diretamente ao Prefeito. 

§ 2º Independentemente do motivo da demissão voluntária, não 

assistirá ao associado o direito de pleitear indenização ou 

compensação de qualquer natureza, seja a que título for. 

§ 3º Os associados não responderão, solidária ou subsidiariamente, 

pelas responsabilidades e obrigações sociais assumidas ou contraídas 

pelo MACEIÓ TURISMO, os quais ficam exclusivamente a cargo do 

patrimônio social da entidade. 

  

Art. 9º São direitos dos associados: 

I - exercer cargo ou função por nomeação; 

II - participar das assembleias gerais, discutindo e votando as matérias 

previstas na respectiva ordem do dia. 

  

Art. 10. São deveres dos associados: 

I - zelar pela obediência das normas estatutárias e regulamentares; 

II - exercer, com zelo e eficiência, cargo ou função para o qual tenham 

sido eleitos ou nomeados na forma deste Estatuto; 

III - comparecer às assembleias; 

IV - comunicar o MACEIÓ TURISMO, no prazo de até 30 (trinta) 

dias da respectiva ocorrência, toda e qualquer alteração em seus dados 

cadastrais. 

  

Art. 11. A perda da qualidade de associado será determinada pelo 

Prefeito. 

  

CAPÍTULO VI 

DA ORGANIZAÇÃO 
  

Art. 12. São órgãos de direção do MACEIÓ TURISMO: 

I - Conselho Administrativo; 

II - Conselho Fiscal; 

III - Diretoria Executiva. 

Parágrafo único. O MACEIÓ TURISMO contará ainda com uma 

Controladoria Interna e Ouvidoria, para fins de integridade, 

transparência e compliance, bem como com Unidades Técnicas e 

Operacionais para o desenvolvimento de suas competências. 

  

Art. 13. Os membros dos Conselhos Administrativo e Fiscal serão 

nomeados pelo Prefeito, atendidos os requisitos e as demais normas 

pertinentes constantes da Lei Delegada nº. 017, de 2025, os quais 

poderão, de imediato, tomar posse para o pleno exercício de seus 

mandatos. 

§ 1º No caso de vacância dos membros dos Conselhos o 

preenchimento das vagas ocorrerá por indicação, após eleição, dos 

demais membros do Conselho Administrativo, com consequente 

nomeação do Prefeito de Maceió 

§ 2º Os membros da Diretoria Executiva, bem como seu Presidente, 

serão indicados pelo Conselho Administrativo e nomeados pelo 

Prefeito de Maceió. 

Art. 14. Os membros dos Conselhos Administrativo e Fiscal serão 

remunerados por jetom pelo desempenho das funções de conselheiros, 

que serão consideradas de serviço público relevante, e, quando for o 

caso, serão ressarcidos das despesas com deslocamento, alimentação e 

estadia para a participação nas reuniões do Conselho ou de reuniões e 

eventos de interesse da entidade. 

§ 1º Os membros dos Conselhos Administrativo e Fiscal receberão 

jetom no valor de 15% (quinze por cento) da remuneração do Diretor-

Presidente, por sessão deliberativa. 

§ 2º O limite de sessões deliberativas extraordinárias remuneradas é 

de no máximo uma por trimestre. 

  

Art. 15. Os membros da Diretoria Executiva do MACEIÓ TURISMO 

serão investidos em seus cargos mediante a assinatura do termo de 

posse. 

§ 1º O termo de posse deverá ser assinado no prazo de até 30 (trinta) 

dias da nomeação, sob pena de ineficácia, salvo justificativa aceita 

pela autoridade que procedeu à nomeação, e deverá conter a indicação 

de, pelo menos, um domicílio para recebimento de citações e 

intimações de processos administrativos e judiciais, relativos a atos de 

gestão, sendo permitida a alteração do domicílio indicado somente 

mediante comunicação escrita. 

§ 2º A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração 

de bens e valores, na forma prevista na legislação municipal vigente, 

que deverá ser atualizada anualmente e ao término do mandato. 

  

Seção I 

Do Conselho Administrativo 

  

Art. 16. O Conselho Administrativo, órgão colegiado de deliberação 

superior, é o órgão máximo e soberano do MACEIÓ TURISMO, 

composto por 5 (cinco) membros e respectivos suplentes, os quais se 

reunirão em Assembleia Geral Deliberativa. 

§ 1º A Assembleia Geral Deliberativa será instalada em primeira 

convocação, com a maioria absoluta de seus membros e, em segunda 

convocação, meia hora após a primeira, com qualquer número, 

deliberando pela maioria simples dos votos dos presentes, sendo as 

decisões tomadas por voto aberto, nominal ou simbólico, ou, ainda, 

por aclamação, salvo nos casos previstos neste Estatuto. 

§ 2º As assembleias gerais serão realizadas mensalmente, de forma 

ordinária ou extraordinária, a qualquer tempo, e serão convocadas 

pelo Prefeito de Maceió ou pelo Presidente do Conselho 

Administrativo, mediante edital publicado em sítio eletrônico no qual 

seja garantido o amplo acesso e publicidade, enviada a todos os 

associados do Conselho Administrativo, por meio de e-mail ou outro 

meio digital em que seja comprovado o recebimento do envio, com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas de sua realização, 

contendo o local, dia, mês, ano e hora da primeira convocação e da 

segunda chamada, ordem do dia e o nome de quem a convocou, salvo 

nos casos previstos neste Estatuto, permitida a realização de reuniões 

virtuais. 

§ 3º A vacância no Conselho Administrativo dar-se-á unicamente por 

morte, renúncia expressa, ou afastamento definitivo em razão de 

cometimento de falta grave, devidamente apurada em procedimento 

interno. 

  

Art. 17. Ao Conselho Administrativo compete: 

I - aprovar as alterações do Estatuto Social da entidade; 

II - indicar os membros da Diretoria Executiva, inclusive o Diretor-

Presidente; 

III - aprovar a política de atuação institucional, em consonância com o 

estatuto social da entidade; 

IV - deliberar sobre o planejamento estratégico do MACEIÓ 

TURISMO; 

V - deliberar sobre os planos de trabalho anuais, inclusive o relativo a 

contratos de gestão firmados com o Poder Executivo; 

VI - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de aplicações 

apresentados pela Diretoria Executiva; 

VII - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva referente ao 

plano de gestão de pessoal e ao plano de cargos, salários e benefícios, 

assim como sobre o quadro de pessoal; 

VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno, contendo os 

procedimentos a serem adotados para contratação de obras e serviços, 
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bem como para compras e alienações, elaborado pela Diretoria 

Executiva, e suas posteriores alterações; 

IX - fixar o valor da remuneração dos membros da Diretoria 

Executiva; 

X - exercer outras competências que o estatuto social lhe atribuir; 

XI - garantir a publicidade e a transparência de suas deliberações. 

XII - aprovar a prática de outras atividades e projetos, nos termos do 

inciso XII do artigo 4° deste Estatuto; 

XIII - demais atribuições previstas no Estatuto Social. 

§ 1º Ao membro do Conselho que não puder comparecer, 

pessoalmente, à reunião, fica facultada a possibilidade de manifestar o 

seu voto sobre a matéria submetida à deliberação, mediante o envio de 

comunicação escrita ou eletrônica ao Presidente do Conselho 

Administrativo até a data e horário previstos para o início dos 

trabalhos. 

§ 2º As reuniões do Conselho Administrativo serão presididas pelo 

seu Presidente ou, na sua ausência, por outro Conselheiro escolhido 

pela maioria dos presentes. 

§ 3º O Conselho Administrativo deliberará mediante resoluções, 

subscrita pelo seu Presidente, sendo necessário maioria absoluta dos 

votos para aprovação de suas matérias. 

§ 4º As deliberações tomadas pelo Conselho Administrativo deverão 

constar de ata, ficando dispensado o seu arquivamento no registro do 

órgão competente, quando não se destinarem a produzir efeitos 

perante terceiros. 

§ 5º Poderão participar das reuniões do Conselho Administrativo 

outras pessoas convidadas pelo Presidente, sem direito a voto. 

§ 6º Os membros suplentes do Conselho Administrativo, quando não 

estiverem substituindo os membros titulares, poderão participar das 

reuniões do Conselho, com direito a voz, mas sem direito a voto e sem 

direito a percebimento de jetom. 

§ 7º O Conselho Administrativo será presidido pelo Diretor-Presidente 

da Diretoria Executiva, desde que este seja membro do referido 

conselho. 

§ 8º No caso do Diretor-Presidente não ser membro do Conselho 

Administrativo, o Presidente será eleito dentre os membros deste. 

  

Art. 18. Os membros do Conselho Administrativo perderão essa 

condição em virtude de: 

I - renúncia, mediante carta nesse sentido endereçada ao Prefeito de 

Maceió; 

II - omissão em relação aos deveres que lhe forem impostos em norma 

estatutária; 

III - condenação em processo penal com sentença judicial transitada 

em julgado. 

  

Art. 19. O Presidente do Conselho Administrativo terá as seguintes 

competências: 

I - convocar e presidir as reuniões do Conselho Administrativo; 

II - tornar pública e fazer cumprir as deliberações do Conselho 

Administrativo, expedindo os atos pertinentes; 

III - decidir, ad referendum do Conselho Administrativo, quando o 

recomende a urgência, e justificadamente, sobre matérias da 

competência do plenário; 

IV - dar posse aos Diretores Executivos do MACEIÓ TURISMO, 

nomeados pelo Prefeito. 

  

Seção II 

Do Conselho Fiscal 

  

Art. 20. O Conselho Fiscal, órgão colegiado de controle interno e de 

fiscalização contábil e financeira, será composto por 3 (três) membros 

e respectivos suplentes, indicados pelo Conselho Administrativo e 

nomeados pelo Prefeito. 

Parágrafo único. O mandato dos membros será de 2 (dois) anos, 

permitida 1 (uma) recondução por igual período, a contar da data da 

posse. 

  

Art. 21. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil e 

patrimonial do MACEIÓ TURISMO, compreendendo os atos do 

Conselho Administrativo e da Diretoria Executiva, observado o 

disposto no contrato de gestão; 

II - deliberar sobre as demonstrações contábeis e respectiva prestação 

de contas da Diretoria Executiva e dos contratos de gestão firmados; 

III - dar publicidade e transparência às suas deliberações. 

§ 1º O Conselho Fiscal deliberará por maioria absoluta de seus 

membros. 

§ 2º O Conselho Fiscal reunir-se-á bimestralmente ou, 

extraordinariamente, por convocação de seu Presidente, do Presidente 

do Conselho Administrativo ou do Diretor-Presidente do MACEIÓ 

TURISMO, permitida a realização de reuniões virtuais. 

§ 3º Os membros suplentes do Conselho Fiscal, quando não estiverem 

substituindo os membros titulares, poderão participar das reuniões do 

Conselho, com direito a voz, mas sem direito a voto e sem direito a 

percebimento do jetom. 

§ 4º O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer dos seus membros, 

poderá solicitar aos órgãos da administração do MACEIÓ TURISMO 

informações ou esclarecimentos, desde que relativos à sua função 

fiscalizadora, bem como a elaboração de demonstrações contábeis 

específicas. 

§ 5º O Presidente do Conselho Fiscal será eleito dentre os membros do 

colegiado. 

§ 6º A Diretoria-Executiva designará um responsável pela 

coordenação das ações necessárias à realização das atividades afetas 

ao Conselho Fiscal. 

  

Art. 22. Os membros do Conselho Fiscal perderão essa condição em 

virtude de: 

I - renúncia, mediante carta nesse sentido endereçada ao Prefeito; 

II - destituição; 

III - omissão em relação aos deveres que lhe forem impostos em 

norma estatutária; 

IV - condenação em processo penal com sentença judicial transitada 

em julgado. 

  

Art. 23. Compete ao Presidente do Conselho Fiscal: 

I - convocar e presidir as reuniões do colegiado; 

II - tornar públicas e fazer cumprir as deliberações do Conselho Fiscal 

que serão objeto de atas registradas cronologicamente, 

providenciando, no caso de exigência legal, a sua publicação e 

expedindo os atos pertinentes. 

  

Seção III 

Da Diretoria Executiva 

  

Art. 24. A Diretoria Executiva é órgão de direção e administração 

composta por 4 (quatro) membros, sendo um deles o Diretor-

Presidente. 

§1º O Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva 

exercerão mandato de 4 (quatro) anos, a contar de 1º de janeiro do 

segundo ano de mandato do atual Chefe do Poder Executivo. 

§2º O Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva 

poderão ser reconduzidos 1 (uma) vez; 

§3º O prazo de gestão do Presidente e de cada um dos diretores do 

MACEIÓ TURISMO estender-se-á até a investidura do sucessor no 

cargo. 

§4º O Presidente e os Diretores do MACEIÓ TURISMO serão 

exonerados pelo Prefeito: 

I - a pedido; 

II - no caso de acometimento de enfermidade que incapacite o titular 

para o exercício do cargo; 

III - quando sofrerem condenação, mediante decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão colegiado, pela prática de ato de 

improbidade administrativa ou de crime cuja pena acarrete, ainda que 

temporariamente, a proibição de acesso a cargos públicos. 

§ 5º A posse do Diretor-Presidente será dada pelo Presidente do 

Conselho Administrativo. 

§ 6º No caso do Diretor-Presidente ser membro do Conselho 

Administrativo, a posse será dada pelo Secretário deste. 

  

Art. 25. Compete ao Diretor-Presidente: 

I - dirigir e coordenar as atividades do MACEIÓ TURISMO e da 

Diretoria Executiva; 

II - cumprir e fazer cumprir o estatuto social e as diretrizes do 

MACEIÓ TURISMO; 
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III - cumprir e fazer cumprir o contrato de gestão celebrado com o 

Poder Executivo; 

IV - representar o MACEIÓ TURISMO em juízo ou fora dele; 

V - representar institucionalmente o MACEIÓ TURISMO nas suas 

relações com autoridades públicas e terceiros em geral; 

VI - expedir atos e resoluções que consubstanciem as deliberações da 

Diretoria e do Conselho Administrativo; 

VII - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho 

Administrativo e as decisões normativas da Diretoria Executiva; 

VIII - decidir sobre atos de dispensa e movimentação de pessoal; 

IX - dirigir, coordenar e controlar a execução das atividades do 

MACEIÓ TURISMO, praticando os atos necessários à gestão técnica, 

administrativa, orçamentária e financeira; 

X - submeter à apreciação do Conselho Administrativo outros 

assuntos de interesse do MACEIÓ TURISMO; 

XI - assinar, em conjunto com um Diretor, convênios, contratos, 

ajustes, cheques e outros instrumentos dos quais resulte a constituição 

de direitos e obrigações, a realização de despesa ou a captação de 

receita; 

XII - preencher as funções da estrutura operacional do MACEIÓ 

TURISMO; 

XIII - decidir, ad referendum da Diretoria Executiva, quando a 

urgência sobre matérias da competência desta assim o recomendar; 

XIV - delegar competências, quando necessário, para o bom 

andamento dos trabalhos do MACEIÓ TURISMO; 

XV - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo 

Conselho Administrativo. 

§1º O Diretor-Presidente será substituído, nas suas faltas e 

impedimentos temporários, por um dos diretores por ele designado. 

§ 2º O Diretor-Presidente poderá constituir procurador com poderes 

especiais para representá-lo em juízo ou fora dele, inclusive para 

receber citações iniciais e notificações, bem como delegar a 

representação extrajudicial a qualquer funcionário ou contratado do 

MACEIÓ TURISMO, mediante procuração. 

  

Art. 26. São atribuições da Diretoria Executiva: 

I - elaborar e executar o planejamento estratégico; 

II - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como produzir os 

relatórios de acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao 

contrato de gestão firmado com o Poder Executivo; 

III - acompanhar matérias relevantes que lhe forem submetidas pela 

Administração Municipal; 

IV - elaborar a proposta de orçamento para apreciação e deliberação 

pelo Conselho Administrativo, bem como executá-lo; 

V - elaborar as demonstrações contábeis; 

VI - prestar contas ao Conselho Fiscal sobre a execução do contrato 

de gestão; 

VII - elaborar plano de gestão de pessoal e plano de cargos, salários e 

benefícios, assim como definir o quadro de pessoal da entidade; 

VIII - elaborar proposta de Regimento Interno, contendo os 

procedimentos a serem adotados para a contratação de obras e 

serviços, bem como para compras e alienações e suas posteriores 

alterações. 

§ 1º Incumbe aos membros da Diretoria Executiva: 

I - representar política e socialmente o MACEIÓ TURISMO, por 

delegação do Diretor-Presidente ou em seus impedimentos; 

II - propor ao Diretor-Presidente do MACEIÓ TURISMO a 

designação de funcionários; 

III - apresentar à Diretoria Executiva: 

a) trimestralmente, os relatórios de acompanhamento da sua área 

funcional de supervisão; 

b) quando solicitado, os relatórios de acompanhamento da sua área 

funcional de supervisão, a fim de subsidiar a elaboração dos relatórios 

de acompanhamento, avaliação e execução dos planos de trabalho 

anuais. 

IV - participar da elaboração de normas operacionais e de gestão; 

V - assinar, em conjunto com o Presidente ou com outro Diretor 

Executivo, designado por este, os documentos de que trata o inciso XI 

do artigo 25 deste Estatuto; 

VI - delegar atribuições, salvo aquelas privativas da Diretoria 

Executiva, na forma deste Estatuto, se conveniente para os resultados 

dos trabalhos da sua área funcional de supervisão; 

VII - exercer outras atribuições que lhes forem designadas pela 

Diretoria Executiva ou pelo Diretor-Presidente do MACEIÓ 

TURISMO. 

§ 2º Os demais Diretores serão substituídos, nas faltas e impedimentos 

temporários, pelo Diretor-Presidente ou por outro Diretor por ele 

designado. 

  

Art. 27. A Diretoria Executiva terá os poderes e as atribuições 

conferidas pelo presente Estatuto e pela Lei Delegada nº. 017, de 

2025, para assegurar o funcionamento regular do MACEIÓ 

TURISMO, podendo decidir sobre a prática de todos os atos e 

operações que se relacionarem com o objeto social e que não forem de 

competência exclusiva do Conselho Administrativo, Fiscal e do 

Diretor-Presidente ou que deles não exijam prévia manifestação. 

  

Art. 28. Sem prejuízo da competência do Diretor-Presidente, prevista 

no inciso IV do artigo 25 deste Estatuto, outro Diretor poderá 

representar, ativa ou passivamente, a MACEIÓ TURISMO, em juízo 

ou fora dele, nos limites de suas respectivas atribuições e poderes, 

podendo, para esses fins, constituir procurador com poderes especiais, 

inclusive para receber citações iniciais e notificações. 

  

Art. 29. A Diretora Executiva reunir-se-á ordinária e 

extraordinariamente por convocação do Diretor-Presidente, permitida 

a realização de reuniões virtuais. 

  

Seção IV 

Da Controladoria Interna 

  

Art. 30. A Controladoria Interna é órgão de verificação de 

integridade, conformidade, auditoria e transparência do MACEIÓ 

TURISMO, com atuação preventiva, corretiva e sancionatória nos 

limites de sua competência. 

§1º A Controladoria Interna contará, em sua estrutura, com Ouvidoria 

e Setor de Conformidade (Compliance), que atuarão de forma 

articulada e independente, assegurada a autonomia técnica e 

funcional. 

§2º Compete à Controladoria Interna: 

I - assegurar o fiel cumprimento das leis, normas, regulamentos 

internos e boas práticas de governança, mediante auditoria interna 

preventiva, concomitante e corretiva; 

II - supervisionar, acompanhar e fiscalizar convênios, contratos, 

termos de parceria, acordos, ajustes e instrumentos congêneres; 

III - coordenar e executar as atividades de controle interno 

relacionadas à gestão fiscal, contábil, financeira, operacional e 

patrimonial; 

IV - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso 

para exame de regularidade, propondo a adoção de providências 

corretivas; 

V - realizar auditorias sobre a gestão de recursos, avaliando 

desempenho, conformidade, economicidade e integridade; 

VI - monitorar a implementação das recomendações oriundas dos 

órgãos de controle interno e externo. 

§3º Compete ainda à Controladoria Interna, por meio da Ouvidoria: 

I - receber, analisar e encaminhar reclamações, denúncias, 

representações, sugestões e elogios relacionados às atividades da 

entidade; 

II - requisitar informações e documentos necessários à instrução das 

manifestações recebidas; 

III - acompanhar as providências adotadas pelos setores responsáveis, 

observando os prazos estabelecidos; 

IV - produzir relatórios periódicos de transparência e resolução de 

demandas, a serem divulgados em meio eletrônico de acesso público. 

§4º O Setor de Conformidade deverá implementar e monitorar o 

Programa de Integridade da entidade, com foco na prevenção de 

fraudes, desvios e conflitos de interesse, em conformidade com a 

legislação vigente. 

  

CAPÍTULO VII 

DO QUADRO DE PESSOAL 
  

Art. 31. O regime jurídico dos empregados do MACEIÓ TURISMO 

será o da legislação trabalhista e previdenciária. 
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§ 1º A contratação de pessoal permanente será precedida de processo 

seletivo simplificado. 

§ 2º O processo seletivo a que se refere o § 1º deste artigo deverá ser 

precedido de edital publicado e observará os princípios da 

impessoalidade, moralidade e publicidade. 

§ 3º Excetua-se do disposto no § 1º deste artigo o pessoal contratado 

para gerência e assessoramento, cujas funções serão de livre 

provimento, até o limite quantitativo estabelecido pela Diretoria 

Executiva e aprovada pelo Conselho Administrativo. 

  

Art. 32. Os níveis de remuneração do pessoal do MACEIÓ 

TURISMO deverão ser estabelecidos em padrões compatíveis com os 

princípios de economicidade da Administração Pública e deverão 

refletir os níveis de qualificação dos colaboradores e os padrões 

salariais de mercado para as funções exercidas. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS AQUISIÇÕES E DAS CONTRATAÇÕES 
  

Art. 33. Para a execução de suas finalidades, o MACEIÓ TURISMO 

poderá adquirir ou alienar bens móveis ou imóveis ou celebrar 

contratos de obras ou de prestação de serviços com quaisquer pessoas 

físicas ou jurídica de direito privado ou público, sempre que considere 

ser essa a solução mais vantajosa para atingir os seus objetivos. 

§ 1º As aquisições, contratações e alienações de que trata este artigo 

serão realizadas em conformidade com o previsto no manual próprio 

de contratos aprovado pelo Conselho Administrativo. 

§ 2º O manual de que trata o § 1º deste artigo observará os seguintes 

princípios: 

da publicidade, impessoalidade, moralidade, economicidade e 

eficiência; 

I - do julgamento objetivo; 

II - do julgamento das propostas feito de acordo com os critérios 

fixados na especificação; 

III - da igualdade de condições entre todos os fornecedores. 

  

CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 
  

Seção I 

Do Contrato de Gestão 

  

Art. 34. Entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado com 

vistas à cooperação entre as partes, para fomento e execução de 

atividades de desenvolvimento. 

  

Art. 35. Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados 

os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

economicidade, bem como os estabelecido no Título VII (DA 

ORDEM ECONOMICA) da Lei Orgânica do Município, prevendo-se, 

expressamente: 

I - a especificação do programa de trabalho; 

II - as metas e objetivos a serem atingidos e os respectivos prazos de 

execução; 

III - os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem 

utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

IV - os critérios para avaliação da aplicação dos recursos repassados. 

§ 1º O contrato de gestão discriminará também: 

I - as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e 

do MACEIÓ TURISMO; 

II - as penalidades para o caso de inadimplemento das obrigações; 

III - os limites e critérios para a despesa com remuneração e vantagens 

de qualquer natureza a serem percebidas pelos empregados do 

MACEIÓ TURISMO; 

IV - os recursos orçamentários e financeiros destinados à execução do 

contrato, bem como os bens públicos e ativos municipais. 

§ 2º São assegurados ao MACEIÓ TURISMO os créditos previstos no 

orçamento e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o 

cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 3º Os bens, móveis ou imóveis, serão destinados ao MACEIÓ 

TURISMO, dispensada a licitação, mediante permissão de uso, 

consoante cláusula expressa no contrato de gestão, requerida 

autorização legislativa para sua transferência, quando necessária. 

Seção II 

Das Obrigações 

  

Art. 36. São obrigações do MACEIÓ TURISMO: 

I - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 31 de janeiro, 

relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão no 

exercício anterior, com a prestação de contas dos recursos públicos 

nele aplicados, a avaliação geral do contrato e as análises gerenciais 

cabíveis; 

II - remeter à Controladoria Geral do Município de Maceió, até 31 de 

março do ano seguinte ao término do exercício financeiro, as contas 

da gestão anual aprovadas pelo Conselho Administrativo; 

III - divulgar e manter atualizada, nos respectivos sítios na internet, a 

relação dos nomes de seus dirigentes e dos demais membros do corpo 

técnico; 

IV - contratar e submeter suas contas e demonstrativos contábeis à 

auditoria externa independente com periodicidade mínima de 2 (dois) 

anos; 

V - atender todas as exigências previstas na Lei Federal nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011, e legislação municipal referente à 

transparência, exceto informações de ordem estratégica providas pelo 

setor privado; 

VI - manter sítio eletrônico com prestação de contas mensais ao 

cidadão, com a indicação dos contratos, despesa e demais deliberações 

do MACEIÓ TURISMO. 

  

Art. 37. O Tribunal de Contas do Estado, naquilo que estiver em sua 

área de abrangência, fiscalizará a execução do contrato de gestão e 

determinará, a qualquer tempo, a adoção das medidas que julgar 

necessárias para corrigir eventuais falhas ou irregularidades que 

identificar. 

  

CAPÍTULO X 

DA PROTEÇÃO JURÍDICA 
  

Art. 38. O MACEIÓ TURISMO assegurará aos membros dos órgãos 

superiores e da Diretoria Executiva, por meio de advogado ou 

escritório de advocacia contratado, a defesa técnica em processos 

judiciais e administrativos propostos durante os respectivos mandatos, 

por atos relacionados com o exercício de suas funções. 

§ 1º Fica estendida aos empregados, prepostos e mandatários, que 

tenham atuado nos limites dos poderes a eles conferidos pelo 

MACEIÓ TURISMO, a mesma proteção prevista no caput deste 

artigo. 

§ 2º O agente que for condenado ou responsabilizado, com sentença 

judicial transitada em julgado, ficará obrigado a ressarcir o MACEIÓ 

TURISMO dos valores efetivamente desembolsados. 

  

Art. 39. O MACEIÓ TURISMO assegurará aos membros dos órgãos 

superiores e da Diretoria Executiva, a contratação de seguro de 

responsabilidade civil, durante os respectivos mandatos, por atos 

relacionados com o exercício de suas funções, estendidos aos 

empregados, prepostos e mandatários. 

  

Art. 40. O MACEIÓ TURISMO poderá ser dissolvida, a qualquer 

tempo, uma vez constatada a impossibilidade de sua sobrevivência e 

manutenção de seus objetivos sociais, por carência de recursos 

financeiros e humanos, mediante manifestação expressa do Prefeito, 

com posterior deliberação do Conselho Administrativo, especialmente 

convocado nos termos deste Estatuto para essa finalidade, não 

podendo o colegiado deliberar sem o voto favorável de 2/3 (dois 

terços) dos presentes, sendo, em primeira chamada, com a maioria dos 

associados, e, em segunda chamada, uma hora após a primeira, com a 

presença de 1/3 (um terço) de seus membros. 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:378D21FB 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

LEI DELEGADA Nº. 017 MACEIÓ/AL, 04 DE JULHO DE 2025. 

 

CRIA O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

MACEIÓ TURISMO, ESTABELECE SUA 

NATUREZA JURÍDICA, COMPETÊNCIAS, 
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REGIME DE GOVERNANÇA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
Faço saber que, no uso da delegação conferida pela Câmara Municipal 

de Maceió, nos termos do Decreto Legislativo nº 1.143, de 03 de 

janeiro de 2025, promulgo esta Lei Delegada: 

  

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO, INCORPORAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA 
  

Art. 1º Fica criado o Serviço Social Autônomo (MACEIÓ 

TURISMO), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de 

interesse coletivo e utilidade pública, com autonomia administrativa, 

financeira, patrimonial e orçamentária. 

                           -  -                                

                                                                 

estrutura, organização e funcionamento. 

§ 2º O Estatuto do MACEIÓ TURISMO será aprovado por Decreto 

do Prefeito de Maceió. 

  

Art. 2º                                                   

                                                         

personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato constitutivo no 

registro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados o 

Estatuto e respectivo decreto de aprovação. 

  

CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS 
  

Art. 3º O MACEIÓ TURISMO tem por finalidade promover o 

desenvolvimento integral do turismo no Município de Maceió, 

atuando de forma transversal, técnica e inovadora. 

  

Art. 4º São competências do MACEIÓ TURISMO: 

I - planejar, coordenar, promover e executar ações de promoção 

turística do Município de Maceió, nos âmbitos nacional e 

internacional, com vistas à valorização do destino, ao incremento da 

atividade econômica e ao fortalecimento da imagem da cidade; 

II - organizar, apoiar e executar grandes eventos culturais, 

artísticos, esportivos, gastronômicos, técnicos ou institucionais e 

outros, com potencial de atratividade turística, impacto econômico 

positivo e projeção da cidade de Maceió em âmbito nacional e 

internacional; 

III - captar patrocínios, apoios institucionais, aportes financeiros e 

contrapartidas públicas e privadas, para viabilizar ações 

promocionais, eventos e campanhas vinculadas à atividade turística e 

à imagem da cidade; 

IV - desenvolver campanhas de divulgação e marketing territorial, 

promovendo a imagem de Maceió como destino turístico, de negócios 

e eventos, inclusive por meio da participação em feiras, exposições e 

rodadas de negócios; 

V - administrar ou apoiar a gestão de equipamentos turísticos e 

culturais públicos, como centros de convenções, arenas, pavilhões, 

teatros, terminais turísticos e pontos de apoio ao visitante; 

VI - captar e gerir recursos públicos e privados, nacionais e 

internacionais, destinados à promoção turística, à realização de 

eventos e à execução de projetos de desenvolvimento do setor; 

VII - executar ou apoiar programas de qualificação e certificação 

profissional voltados ao setor turístico, em articulação com a 

Secretaria Municipal de Turismo, instituições de ensino e a iniciativa 

privada; 

VIII - realizar estudos, pesquisas, estatísticas e diagnósticos sobre 

a atividade turística, eventos e economia criativa, subsidiando 

políticas públicas e estratégias de desenvolvimento local; 

IX - prestar apoio técnico, logístico e institucional à Secretaria 

Municipal de Turismo, bem como a outros órgãos municipais 

vinculados ao setor de cultura, esporte, lazer, desenvolvimento 

econômico e inovação; 

X - celebrar contratos, convênios, termos de cooperação e outros 

instrumentos jurídicos com entes públicos ou privados, nacionais ou 

internacionais, para a consecução de suas finalidades institucionais; 

XI - exercer outras atividades correlatas, previstas no contrato de 

gestão ou em legislação superveniente, desde que compatíveis com 

sua natureza e finalidade institucional. 

Parágrafo único. Em nenhum caso o MACEIÓ TURISMO poderá 

exercer atividades de poder de polícia, tributação e regulação, 

consideradas tipicamente de Estado. 

  

Art. 5º O Estatuto Social poderá ampliar ou especificar as áreas de 

atuação do MACEIÓ TURISMO, observados os limites legais e 

contratuais. 

  

Art. 6º O MACEIÓ TURISMO poderá instituir unidades 

descentralizadas, regionais ou temáticas, inclusive filiais com 

inscrição própria no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), desde que: 

I - haja previsão estatutária e aprovação pelo Conselho de 

Administração; 

II - seja respeitada a vinculação jurídica, administrativa e contábil 

à matriz; 

III - sejam observados os procedimentos legais de registro cartorial e 

obtenção de CNPJ perante a Receita Federal do Brasil. 

§ 1º As filiais funcionarão como extensões da personalidade jurídica 

da entidade matriz, com atuação territorial, temática ou operacional 

conforme definido em ato interno. 

§ 2º A abertura, alteração e encerramento de filiais dependerá de 

resolução do Conselho de Administração, devidamente registrada e 

comunicada aos órgãos competentes. 

  

Art. 7º Para realização do seu objeto, o MACEIÓ TURISMO: 

I - poderá firmar contrato de gestão com a Administração Pública, 

Direta e Indireta, do Município de Maceió. 

II - poderá, também, firmar contrato de gestão com outros entes 

federativos, para desempenho de atividades relacionadas às áreas de 

atuação e competência dos respectivos órgãos e entidades; 

III - poderá celebrar convênios, contratos, ajustes e parcerias com 

pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado, nacionais, 

estrangeiras ou internacionais; 

IV - poderá celebrar contratos de prestação de serviços com quaisquer 

pessoas físicas ou jurídicas, sempre que considere ser essa a solução 

mais econômica para atingir os objetivos previstos no contrato de 

gestão. 

  

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E GOVERNANÇA 
  

Art. 8º. O MACEIÓ TURISMO terá a seguinte estrutura mínima: 

I - Conselho de Administração, órgão colegiado de deliberação 

superior; 

II - Diretoria Executiva, composta por Presidente e até três Diretores; 

III - Conselho Fiscal, órgão de controle interno e de fiscalização 

contábil e financeira; 

IV - Unidades Técnicas e Operacionais, conforme definido em 

Estatuto; 

V - Controladoria Interna e Ouvidoria, para fins de integridade, 

transparência e compliance. 

§ 1º A composição, forma de escolha, competências e mandato dos 

membros dos Conselhos e Diretoria serão definidos no Estatuto, 

observados os princípios da moralidade, publicidade, eficiência e 

impessoalidade. 

§ 2º A atuação dos órgãos de governança deverá respeitar o princípio 

da paridade entre o poder público e a sociedade civil. 

  

Art. 9º São órgãos superiores do MACEIÓ TURISMO: 

I - o Conselho de Administração: órgão colegiado de deliberação, 

composto por 5 (cinco) membros e respectivos suplentes. 

II - Diretoria Executiva: órgão de direção e administração, composta 

por 4 (quatro) membros, sendo um deles o Diretor-Presidente. 

III - Conselho Fiscal: órgão colegiado de fiscalização e controle 

interno dos atos do Conselho Administrativo e da Diretoria Executiva, 

composto por 3 (três) membros e respectivos suplentes. 

  

Art. 10. Os membros dos Conselhos e da Diretoria Executiva serão 

nomeados pelo Prefeito, conforme o Estatuto Social. 
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§ 1º No caso de vacância dos membros dos Conselhos o 

preenchimento das vagas ocorrerá por indicação, após eleição, dos 

demais membros do Conselho Administrativo, com consequente 

nomeação do Prefeito de Maceió 

§ 2º Os membros da Diretoria Executiva, bem como seu Presidente, 

serão indicados pelo Conselho Administrativo e nomeados pelo 

Prefeito de Maceió. 

§ 3º O Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria 

Executiva exercerão mandato de 4 (quatro) anos, a contar de 1º de 

janeiro do segundo ano de mandato do atual Chefe do Poder 

Executivo. 

§ 4º O Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria 

Executiva poderão ser reconduzidos 1 (uma) vez, por decisão do 

Prefeito. 

§ 5º O prazo de gestão do Presidente e de cada um dos diretores do 

MACEIÓ TURISMO estender-se-á até a investidura do sucessor no 

cargo. 

§ 6º O Presidente e os Diretores do MACEIÓ TURISMO serão 

exonerados pelo Prefeito: 

I - a pedido; 

II - no caso de acometimento de enfermidade que incapacite o titular 

para o exercício do cargo; 

III - quando sofrerem condenação, mediante decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão colegiado, pela prática de ato de 

improbidade administrativa ou de crime cuja pena acarrete, ainda que 

temporariamente, a proibição de acesso a cargos públicos. 

  

Art. 11. Ao Conselho Administrativo compete: 

I - aprovar as alterações do Estatuto Social da entidade; 

II - indicar os membros da Diretoria Executiva, inclusive o Diretor-

Presidente; 

III - aprovar a política de atuação institucional, em consonância com o 

estatuto social da entidade; 

IV - deliberar sobre o planejamento estratégico do MACEIÓ 

TURISMO; 

V - deliberar sobre os planos de trabalho anuais, inclusive o relativo a 

contratos de gestão firmados com o Poder Executivo; 

VI - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de aplicações 

apresentados pela Diretoria Executiva; 

VII - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva referente ao 

plano de gestão de pessoal e ao plano de cargos, salários e benefícios, 

assim como sobre o quadro de pessoal; 

VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno, contendo os 

procedimentos a serem adotados para contratação de obras e serviços, 

bem como para compras e alienações, elaborado pela Diretoria 

Executiva, e suas posteriores alterações; 

IX - fixar o valor da remuneração dos membros da Diretoria 

Executiva; 

X - exercer outras competências que o estatuto social lhe atribuir; 

XI - garantir a publicidade e a transparência de suas deliberações. 

XII - aprovar a prática de outras atividades e projetos, nos termos do 

inciso XI do artigo 4° desta lei. 

Parágrafo único. O Estatuto Social disporá sobre a forma de 

deliberação do Conselho de Administração. 

  

Art. 12. Ao Conselho Fiscal compete: 

I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil e 

patrimonial da MACEIÓ TURISMO, compreendendo os atos do 

Conselho Administrativo e da Diretoria Executiva, observado o 

disposto no contrato de gestão; 

II - deliberar sobre as demonstrações contábeis e respectiva prestação 

de contas da Diretoria Executiva e dos contratos de gestão firmados; 

III - dar publicidade e transparência às suas deliberações. 

Parágrafo único. O Estatuto Social disporá sobre a forma de 

deliberação do Conselho Fiscal. 

  

Art. 13. São atribuições da Diretoria Executiva: 

I - elaborar e executar o planejamento estratégico; 

II - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como produzir os 

relatórios de acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao 

contrato de gestão firmado com o Poder Executivo; 

III - acompanhar matérias relevantes que lhe forem submetidas pela 

Administração Municipal; 

IV - elaborar a proposta de orçamento, para apreciação e deliberação 

pelo Conselho Administrativo, e executá-lo; 

V - elaborar as demonstrações contábeis; 

VI - prestar contas ao Conselho Fiscal sobre a execução do contrato 

de gestão; 

VII - elaborar proposta de plano de gestão de pessoal e plano de 

cargos, salários e benefícios, assim como definir o quadro de pessoal 

da entidade; 

VIII - elaborar proposta de Regimento Interno, contendo os 

procedimentos a serem adotados para contratação de obras e serviços, 

bem como para compras e alienações e suas posteriores alterações; 

IX - exercer as demais atribuições que o estatuto estabelecer. 

  

Art. 14. Demais detalhamentos sobre a composição, as atribuições e 

as competências dos Conselhos e Diretoria Executiva, serão 

estabelecidos no estatuto da entidade. 

  

CAPÍTULO IV 

DO CONTRATO DE GESTÃO 
  

Art. 15. O Município de Maceió firmará, por intermédio de sua 

Secretaria de Turismo, contrato de gestão com o MACEIÓ 

TURISMO, definindo metas, prazos, indicadores, critérios de 

avaliação, formas de repasse, monitoramento e controle dos recursos 

públicos utilizados. 

  

CAPÍTULO V 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 
  

Art. 16. Constituem patrimônio do MACEIÓ TURISMO: 

I - bens e direitos transferidos pelo Município ou por entidades 

extintas; 

II - bens adquiridos com recursos próprios ou recebidos por doação, 

cessão ou legado; 

III - valores obtidos pela prestação de serviços e execução de projetos; 

IV - recursos provenientes de contratos, convênios, termos de 

parceria, acordos de cooperação ou outros instrumentos jurídicos; 

V - subvenções, auxílios, repasses, dotações orçamentárias e emendas 

parlamentares; 

VI - rendimentos de aplicações financeiras e outras receitas 

patrimoniais. 

VII - outras receitas que lhe sejam atribuídas. 

Parágrafo único. Com a extinção da MACEIÓ TURISMO, os seus 

bens e direitos serão revertidos ao patrimônio do Município de 

Maceió. 

  

CAPÍTULO VI 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 
  

Art. 17. O MACEIÓ TURISMO observará os princípios da 

publicidade, economicidade, legalidade, impessoalidade, eficiência, 

moralidade, integridade e controle social. 

  

Art. 18. Os relatórios de atividades, balanços e demonstrativos 

financeiros deverão ser disponibilizados em seu portal eletrônico. 

  

Art. 19. São obrigações do MACEIÓ TURISMO: 

  -                                                                

relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão no 

exercício anterior, com a prestação de contas dos recursos públicos 

nele aplicados, a avaliação geral do contrato e as análises gerenciais 

cabíveis; 

II - remeter à Controladoria-Geral do M                               

março do ano seguinte ao término do exercício financeiro, as contas 

da gestão anual aprovadas pelo Conselho Administrativo; 

III - divulgar e manter atualizada nos respectivos sítios na internet, 

além da estrutura remuneratória dos cargos e funções, a relação dos 

nomes de seus dirigentes e dos demais membros do corpo técnico. 

  

CAPÍTULO VII 

DO QUADRO DE PESSOAL 
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Art. 20. O quadro de funcionários do MACEIÓ TURISMO será 

definido pelo Conselho de Administração. 

  

Art. 21. O regime jurídico dos funcionários do MACEIÓ TURISMO 

é o da legislação trabalhista e previdenciária. 

  

Art. 22. Os níveis de remuneração do pessoal da entidade deverão ser 

estabelecidos em padrões compatíveis com os princípios de 

economicidade da Administração Pública e deverão refletir os níveis 

de qualificação dos colaboradores e os padrões salariais de mercado 

para as funções exercidas, bem como deverão atender as normas 

federais e municipais quanto à publicidade. 

  

Art. 23. As funções dos membros dos Conselhos Administrativo e 

Fiscal serão remuneradas por jetom, cujo valor será determinado no 

estatuto do MACEIÓ TURISMO. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
  

Art. 24. O Estatuto Social deverá ser aprovado pelo Conselho de 

Administração. 

  

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ, em 04 de julho de 

2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

*Reproduzido por Incorreção 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0952D4D2 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

LEI DELEGADA Nº. 018 MACEIÓ/AL, 04 DE JULHO DE 2025. 

 

CRIA O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO DE 

DESENVOLVIMENTO DA CIDADE, EXTINGUE 

E INCORPORA O SERVIÇO SOCIAL 

AUTÔNOMO MACEIÓ INVESTE, ESTABELECE 

SUA NATUREZA JURÍDICA, COMPETÊNCIAS, 

REGIME DE GOVERNANÇA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
Faço saber que, no uso da delegação conferida pela Câmara Municipal 

de Maceió, nos termos do Decreto Legislativo nº 1.143, de 03 de 

janeiro de 2025, promulgo esta Lei Delegada: 

  

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO, INCORPORAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA 
  

Art. 1º Fica criado o Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento 

da Cidade, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de 

interesse coletivo e utilidade pública, com autonomia administrativa, 

financeira, patrimonial e orçamentária. 

                                                            

     -  -                                                               

sobre seus objetivos, atividades, estrutura, organização e 

funcionamento. 

§ 2º O Estatuto do Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da 

Cidade será aprovado por Decreto do Prefeito de Maceió. 

  

Art. 2º O Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade, 

com sede e foro no                                             

                                                                       

de seu ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, ao qual 

serão apresentados o Estatuto e respectivo Decreto de aprovação. 

  

Art. 3º O Serviço Social Autônomo MACEIÓ INVESTE, instituído 

pela Lei Delegada nº 009, de 18 de abril de 2023, fica transformado 

no Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade, sendo 

todo o seu patrimônio, direitos, obrigações, competências, atribuições, 

acervo técnico, contratos e pessoal incorporados neste. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, no período compreendido entre a 

publicação desta Lei e a efetiva constituição do Serviço Social 

Autônomo de Desenvolvimento da Cidade, poderá o MACEIÓ 

INVESTE efetuar pagamentos das obrigações existentes, mantendo-se 

em vigência e regular execução todas as contratações por ele já 

pactuadas. 

  

CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS 
  

Art. 4º O Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade 

tem por finalidade promover o desenvolvimento integral do Município 

de Maceió, atuando de forma transversal, técnica e inovadora em 

todas as áreas da administração pública municipal. 

  

Art. 5º São competências do DESENVOLVE MACEIÓ: 

I - planejar, coordenar, executar e avaliar projetos, ações, programas e 

políticas públicas municipais em qualquer área temática; 

II - atuar no fomento e execução de atividades nas áreas de saúde, 

educação, cultura, esporte, turismo, meio ambiente, trabalho, 

assistência social, habitação, segurança, mobilidade urbana, 

infraestrutura, inovação, tecnologia e desenvolvimento econômico; 

III - prestar apoio técnico e operacional à administração pública 

municipal direta e indireta; 

IV - captar, gerir e aplicar recursos públicos e privados, nacionais ou 

internacionais, destinados à consecução de seus objetivos 

institucionais; 

V - celebrar contratos, convênios, acordos, termos de cooperação e 

demais instrumentos jurídicos com entes públicos ou privados, 

nacionais ou internacionais; 

VI - desenvolver atividades de pesquisa, formação, capacitação e 

difusão de conhecimento técnico, científico e cultural; 

VII - realizar estudos, diagnósticos, prospecções, avaliações e 

monitoramentos em todas as áreas da administração municipal; 

VIII - promover a modernização da gestão pública, a transformação 

digital e o uso de tecnologias voltadas à melhoria dos serviços 

públicos; 

IX - atuar no apoio logístico, tecnológico, administrativo, 

organizacional e de pessoal aos projetos e ações do Município; 

X - desenvolver e manter sistemas de monitoramento e indicadores de 

desempenho institucional; 

XI - apoiar ações emergenciais, campanhas públicas, programas 

sociais e projetos especiais de interesse do Município; 

XII - administrar ou apoiar estruturas públicas municipais delegadas 

por contrato de gestão; 

XIII - atuar na manutenção, operação e modernização de serviços 

urbanos essenciais, inclusive iluminação pública, limpeza urbana, 

drenagem, arborização, paisagismo e conservação de espaços 

públicos. 

XIV - desenvolver e executar ações de zeladoria urbana, manutenção 

preventiva e corretiva de equipamentos públicos, mobiliário urbano e 

infraestrutura local; 

XV - prestar apoio à execução de obras públicas, serviços de 

engenharia, arquitetura, topografia, geoprocessamento e planejamento 

urbano; 

XVI - apoiar iniciativas de segurança preventiva, mediação 

comunitária, cidadania e defesa civil, quando compatíveis com seu 

objeto institucional. 

XVII - promover o desenvolvimento sustentável do Município de 

Maceió, com ações integradas nos eixos econômico, social e 

ambiental, compreendendo, dentre outras coisas: 
a) o fomento à economia local, à geração de emprego e renda, à 

inovação e à eficiência no uso dos recursos produtivos; 

b) a execução de programas e projetos voltados à inclusão social, à 

equidade, à melhoria da qualidade de vida e à universalização de 

serviços públicos essenciais; 

c) a gestão ambiental integrada, a conservação dos recursos naturais, o 

enfrentamento das mudanças climáticas, a mitigação de impactos 

ambientais e a promoção da educação ambiental. 

XVIII - outras atividades correlatas previstas em contrato de gestão ou 

legislação superveniente. 
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Parágrafo único. Em nenhum caso o Serviço Social Autônomo de 

Desenvolvimento da Cidade poderá exercer atividades de poder de 

polícia, tributação e regulação, consideradas tipicamente de Estado. 

  

Art. 6º O Estatuto Social poderá ampliar ou especificar as áreas de 

atuação do Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade, 

observados os limites legais e contratuais. 

  

Art. 7º O Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade 

poderá instituir unidades descentralizadas, regionais ou temáticas, 

filiais, com inscrição própria no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ), desde que: 

I - haja previsão estatutária e aprovação pelo Conselho de 

Administração; 

II - seja respeitada a vinculação jurídica, administrativa e contábil 

à matriz; 

III - sejam observados os procedimentos legais de registro cartorial e 

obtenção de CNPJ perante a Receita Federal do Brasil. 

§1º As filiais funcionarão como extensões da personalidade jurídica 

da entidade matriz, com atuação territorial, temática ou operacional 

conforme definido em ato interno. 

§2º A abertura, alteração e encerramento de filiais dependerá de 

resolução do Conselho de Administração, devidamente registrada e 

comunicada aos órgãos competentes. 

§ 3º O disposto no presente artigo poderá ser aplicado as Diretorias 

Executivas, com exceção da Presidência. 

  

Art. 8º Para realização do seu objeto, o Serviço Social Autônomo de 

Desenvolvimento da Cidade: 

I - poderá firmar contrato de gestão com a Administração Pública, 

Direta e Indireta, do Município de Maceió. 

II - poderá, também, firmar contrato de gestão com outros entes 

federativos, para desempenho de atividades relacionadas às áreas de 

atuação e competência dos respectivos órgãos e entidades; 

III - poderá celebrar convênios, contratos, ajustes e parcerias com 

pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado, nacionais, 

estrangeiras ou internacionais; 

IV - poderá celebrar contratos de prestação de serviços com quaisquer 

pessoas físicas ou jurídicas, sempre que considere ser essa a solução 

mais econômica para atingir os objetivos previstos no contrato de 

gestão. 

  

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E GOVERNANÇA 
  

Art. 9º O Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade 

terá a seguinte estrutura mínima: 

I - Conselho de Administração, órgão colegiado de deliberação 

superior; 

II - Diretoria Executiva, composta por Presidente e até cinco 

Diretores; 

III - Conselho Fiscal, órgão de controle interno e de fiscalização 

contábil e financeira; 

IV - Unidades Técnicas e Operacionais, conforme definido em 

Estatuto; 

V - Controladoria Interna e Ouvidoria, para fins de integridade, 

transparência e compliance. 

§ 1º A composição, forma de escolha, competências e mandato dos 

membros dos Conselhos e Diretoria serão definidos no Estatuto, 

observados os princípios da moralidade, publicidade, eficiência e 

impessoalidade. 

§ 2º A atuação dos órgãos de governança deverá respeitar o princípio 

da paridade entre o poder público e a sociedade civil. 

  

Art. 10. São órgãos superiores do Serviço Social Autônomo de 

Desenvolvimento da Cidade: 

I - O conselho de administração: órgão colegiado de deliberação, 

composto por 9 (nove) membros e respectivos suplentes. 

II - Diretoria Executiva: órgão de direção e administração, composta 

por 6 (seis) membros, sendo um deles o Diretor-Presidente. 

III - Conselho Fiscal: órgão colegiado de fiscalização e controle 

interno dos atos do Conselho Administrativo e da Diretoria Executiva, 

composto por 3 (três) membros e respectivos suplentes. 

  

Art. 11. Os membros dos Conselhos e da Diretoria Executiva serão 

nomeados pelo Prefeito, conforme o Estatuto Social. 

§ 1º No caso de vacância dos membros dos Conselhos o 

preenchimento das vagas ocorrerá por indicação, após eleição, dos 

demais membros do Conselho Administrativo, com consequente 

nomeação do Prefeito de Maceió 

§ 2º Os membros da Diretoria Executiva, bem como seu Presidente, 

serão indicados pelo Conselho Administrativo e nomeados pelo 

Prefeito de Maceió. 

§ 3º O Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria 

Executiva exercerão mandato de 4 (quatro) anos, a contar de 1º de 

janeiro do segundo ano de mandato do atual Chefe do Poder 

Executivo. 

§ 4º O Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria 

Executiva poderão ser reconduzidos 1 (uma) vez, por decisão do 

Prefeito. 

§ 5º O prazo de gestão do Presidente e de cada um dos diretores do 

Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade estender-se-

á até a investidura do sucessor no cargo. 

§ 6º O Presidente e os Diretores do Serviço Social Autônomo de 

Desenvolvimento da Cidade serão exonerados pelo Prefeito: 

I - a pedido; 

II - no caso de acometimento de enfermidade que incapacite o titular 

para o exercício do cargo; 

III - quando sofrerem condenação, mediante decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão colegiado, pela prática de ato de 

improbidade administrativa ou de crime cuja pena acarrete, ainda que 

temporariamente, a proibição de acesso a cargos públicos. 

  

Art. 12. Ao Conselho Administrativo compete: 

I - aprovar as alterações do Estatuto Social da entidade; 

II - indicar os membros da Diretoria Executiva, inclusive o Diretor-

Presidente; 

III - aprovar a política de atuação institucional, em consonância com o 

estatuto social da entidade; 

IV - deliberar sobre o planejamento estratégico do Serviço Social 

Autônomo de Desenvolvimento da Cidade; 

V - deliberar sobre os planos de trabalho anuais, inclusive o relativo a 

contratos de gestão firmados com o Poder Executivo; 

VI - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de aplicações 

apresentados pela Diretoria Executiva; 

VII - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva referente ao 

plano de gestão de pessoal e ao plano de cargos, salários e benefícios, 

assim como sobre o quadro de pessoal; 

VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno, contendo os 

procedimentos a serem adotados para contratação de obras e serviços, 

bem como para compras e alienações, elaborado pela Diretoria 

Executiva, e suas posteriores alterações; 

IX - fixar o valor da remuneração dos membros da Diretoria 

Executiva; 

X - exercer outras competências que o estatuto social lhe atribuir; 

XI - garantir a publicidade e a transparência de suas deliberações. 

XII - aprovar a prática de outras atividades e projetos, nos termos do 

inciso XVIII do artigo 5° desta lei. 

XIII - demais atribuições previstas no Estatuto Social. 

Parágrafo único. O Estatuto Social disporá sobre a forma de 

deliberação do Conselho de Administração. 

  

Art. 13. Ao Conselho Fiscal compete: 

I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil e 

patrimonial da Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da 

Cidade, compreendendo os atos do Conselho Administrativo e da 

Diretoria Executiva, observado o disposto no contrato de gestão; 

II - deliberar sobre as demonstrações contábeis e respectiva prestação 

de contas da Diretoria Executiva e dos contratos de gestão firmados; 

III - dar publicidade e transparência às suas deliberações. 

Parágrafo único. O Estatuto Social disporá sobre a forma de 

deliberação do Conselho Fiscal. 

  

Art. 14. São atribuições da Diretoria Executiva: 

I - elaborar e executar o planejamento estratégico; 

II - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como produzir os 

relatórios de acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao 

contrato de gestão firmado com o Poder Executivo; 
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III - acompanhar matérias relevantes que lhe forem submetidas pela 

Administração Municipal; 

IV - elaborar a proposta de orçamento, para apreciação e deliberação 

pelo Conselho Administrativo, e executá-lo; 

V - elaborar as demonstrações contábeis; 

VI - prestar contas ao Conselho Fiscal sobre a execução do contrato 

de gestão; 

VII - elaborar proposta de plano de gestão de pessoal e plano de 

cargos, salários e benefícios, assim como definir o quadro de pessoal 

da entidade; 

VIII - elaborar proposta de Regimento Interno, contendo os 

procedimentos a serem adotados para contratação de obras e serviços, 

bem como para compras e alienações e suas posteriores alterações; 

IX - exercer as demais atribuições que o estatuto estabelecer. 

  

Art. 15. Demais detalhamentos sobre a composição, as atribuições e 

as competências dos Conselhos e Diretoria Executiva, serão 

estabelecidos no Estatuto Social da entidade. 

  

CAPÍTULO IV 

DO CONTRATO DE GESTÃO 
  

Art. 16. O Município de Maceió firmará, por intermédio de sua 

Secretaria da Fazenda, contrato de gestão com o Serviço Social 

Autônomo de Desenvolvimento da Cidade, definindo metas, prazos, 

indicadores, critérios de avaliação, formas de repasse, monitoramento 

e controle dos recursos públicos utilizados. 

Paragrafo único. Os contratos de gestão que estejam em vigor no 

MACEIÓ INVESTE passam automaticamente para a gestão e 

competência do Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da 

Cidade, independentemente de aditivo contratual ou apostilamento. 

  

CAPÍTULO V 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 
  

Art. 17. Constituem patrimônio do Serviço Social Autônomo de 

Desenvolvimento da Cidade: 

I - Bens e direitos transferidos pelo Município ou por entidades 

extintas; 

II - Bens adquiridos com recursos próprios ou recebidos por doação, 

cessão ou legado; 

III - Valores obtidos pela prestação de serviços e execução de 

projetos; 

IV - Recursos provenientes de contratos, convênios, termos de 

parceria, acordos de cooperação ou outros instrumentos jurídicos; 

V - Subvenções, auxílios, repasses, dotações orçamentárias e emendas 

parlamentares; 

VI - Rendimentos de aplicações financeiras e outras receitas 

patrimoniais. 

VII - Outras receitas que lhe sejam atribuídas. 

Parágrafo único. Com a extinção do Serviço Social Autônomo de 

Desenvolvimento da Cidade, os seus bens e direitos serão revertidos 

ao patrimônio da Prefeitura do Município de Maceió. 

  

CAPÍTULO VI 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 
  

Art. 18. O Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade 

observará os princípios da publicidade, economicidade, legalidade, 

impessoalidade, eficiência, moralidade, integridade e controle social. 

  

Art. 19. Os relatórios de atividades, balanços e demonstrativos 

financeiros deverão ser disponibilizados em seu portal eletrônico. 

  

Art. 20. São obrigações do Serviço Social Autônomo de 

Desenvolvimento da Cidade: 

  -                                                                

relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão no 

exercício anterior, com a prestação de contas dos recursos públicos 

nele aplicados, a avaliação geral do contrato e as análises gerenciais 

cabíveis; 

   -                        -                                         

março do ano seguinte ao término do exercício financeiro, as contas 

da gestão anual aprovadas pelo Conselho Administrativo; 

III - divulgar e manter atualizada nos respectivos sítios na internet, 

além da estrutura remuneratória dos cargos e funções, a relação dos 

nomes de seus dirigentes e dos demais membros do corpo técnico. 

  

CAPÍTULO VII 

DO QUADRO DE PESSOAL 
  

Art. 21. O quadro de funcionários do Serviço Social Autônomo de 

Desenvolvimento da Cidade será definido pelo Conselho de 

Administração. 

  

Art. 22. O regime jurídico dos funcionários do Serviço Social 

Autônomo de Desenvolvimento da Cidade é o da legislação 

trabalhista e previdenciária. 

  

Art. 23. Os níveis de remuneração do pessoal da entidade deverão ser 

estabelecidos em padrões compatíveis com os princípios de 

economicidade da Administração Pública e deverão refletir os níveis 

de qualificação dos colaboradores e os padrões salariais de mercado 

para as funções exercidas, bem como deverão atender as normas 

federais e municipais quanto à publicidade. 

  

Art. 24. As funções dos membros dos Conselhos Administrativo e 

Fiscal serão remuneradas por jetom, cujo valor será determinado no 

estatuto do Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
  

Art. 25. Os servidores e colaboradores cedidos, contratados ou 

vinculados ao Maceió Investe permanecerão em exercício junto ao 

Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da Cidade, respeitados 

seus vínculos originários. 

  

Art. 26. O Estatuto Social deverá ser aprovado pelo Conselho de 

Administração. 

  

Art. 27. Fica revogada a Lei Delegada nº 009, de 18 de abril de 2023 

e demais disposições em contrário. 

  

Art. 28. Todas as referências ao MACEIÓ INVESTE em leis, 

decretos, regulamentos, atos normativos municipais, contratos e 

espólio patrimonial e financeiro passam a ser entendidas como 

referências ao Serviço Social Autônomo de Desenvolvimento da 

Cidade. 

  

Art. 29. Até 1º de janeiro de 2026, os cargos de Diretor-Presidente e 

os demais membros da Diretoria Executiva poderão ser exonerados 

livremente pelo Prefeito, devendo obrigatoriamente ser realizada nova 

nomeação em 1º do janeiro de 2026, na qual constará referência 

expressa ao mandato nos termos do art. 11 desta Lei e em observância 

ao estatuto e demais normas internas da entidade. 

Parágrafo único. Após a nomeação referida no caput, os membros da 

Diretoria Executiva gozarão de direito adquirido e estabilidade no 

cargo até o termo final dos seus mandatos, mesmo diante de alteração 

legislativa posterior. 

  

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ, em 04 de julho de 

2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

*Reproduzido por Incorreção 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:721D0FA3 
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ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6072 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de Nº 13000.132877/2025, 

fundamentado no PARECER PA/PGM nº. 29/2024, 
  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO ao 

servidor público municipal, IVONCI CAVALCANTE FERREIRA, 

ocupante do cargo de Motorista, sob a matrícula de nº 5802-5, 

pertencente ao Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de 

Fazenda - SEFAZ, pelo prazo de 06(seis) meses, relativamente ao 

período aquisitivo compreendido entre 1993 a 2003, devendo 

retornar às suas atividades após 180(cento e oitenta) dias a contar 

do dia 01 de dezembro de 2025. 
  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:10F8F5AC 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6073 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, no uso de suas 

atribuições, considerando o que estabelece o §1º, do art. 121, da Lei 

4.973/2000, e tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo de nº 3200.98032/2023, 
  

RESOLVE:  

Art. 1º Conceder a prorrogação da cessão do servidor público 

municipal, abaixo relacionado, pertencente ao QUADRO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS, para a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - 

SEMINFRA, retroagindo à 01 de janeiro de 2025 até 30 de setembro 

de 2025: 
SERVIDOR MATRÍCULA CARGO 

  

DIEGO PASSOS LIMA 

  

940849-0 

  

AGENTE DE ENDEMIAS 

  

Art. 2º Cumpre ao órgão cessionário comunicar a frequência do 

servidor, mensalmente, a Secretaria Municipal de Saúde – SMS. 

  

Art. 3º O centro de custo do servidor corresponderá, durante o 

período da cessão, ao órgão cessionário. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0CCA7252 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6074 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 13000.132181/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, o 

servidor público municipal, ELIAS JOSÉ RODRIGUES DOS 

SANTOS, ocupante do cargo de Auxiliar – Serviços Gerais, sob a 

matrícula de nº 318-2, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ – 

SEMSC, pelo prazo de 06(seis) meses, relativamente ao período 

aquisitivo compreendido entre 2008 a 2018, devendo retornar às suas 

atividades após 180(cento e oitenta) dias a contar do dia 01 de 

dezembro de 2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C61E28CD 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6075 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 13000.106324/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a 

servidora pública municipal, JULIANA EFIGÊNIA PARANHOS 

DE CARVALHO, ocupante do cargo de Guarda Municipal, sob a 

matrícula de nº 22003-5, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ – 

SEMSC, pelo prazo de 03(três) meses, relativamente ao período 

aquisitivo compreendido entre 2007 a 2012, devendo retornar às suas 

atividades após 90(noventa) dias a contar do dia 01 de dezembro de 

2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:11D298C2 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6076 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 13000.104181/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, ao 

servidor público municipal, MOAB TOMÉ DOS SANTOS, 

ocupante do cargo de Guarda Municipal, sob a matrícula de nº 22003-

5, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA 
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MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ – SEMSC, pelo prazo 

de 06(seis) meses, relativamente ao período aquisitivo compreendido 

entre 2011 a 2021, devendo retornar às suas atividades após 180(cento 

e oitenta) dias a contar do dia 01 de dezembro de 2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AB5A18CA 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6077 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 13000.75660/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, ao 

servidor público municipal, JOSÉ EDSON ALVES JÚNIOR, 

ocupante do cargo de Guarda Municipal, sob a matrícula de nº 24011-

7, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ – SEMSC, pelo prazo 

de 03(três) meses, relativamente ao período aquisitivo compreendido 

entre 2002 a 2007, devendo retornar às suas atividades após 

90(noventa) dias a contar do dia 01 de dezembro de 2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:114C7686 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6078 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 13000.56680/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, ao 

servidor público municipal, JOSÉ CÍCERO MOURA 

CAVALCANTE, ocupante do cargo de Guarda Municipal, sob a 

matrícula de nº 20678-4, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ – 

SEMSC, pelo prazo de 03(três) meses, relativamente ao período 

aquisitivo compreendido entre 2004 a 2009, devendo retornar às suas 

atividades após 90(noventa) dias a contar do dia 01 de dezembro de 

2025. 

  

JHC  

Prefeito de Maceió 

 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA  

Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1D8AE05F 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6079 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 13000.16187/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a 

servidora pública municipal, MAYDIL RUTHBELL OLIVEIRA 

DOS SANTOS, ocupante do cargo de Guarda Municipal, sob a 

matrícula de nº 20704-7, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ – 

SEMSC, pelo prazo de 03(três) meses, relativamente ao período 

aquisitivo compreendido entre 1999 a 2004, devendo retornar às suas 

atividades após 90(noventa) dias a contar do dia 01 de dezembro de 

2025. 

  

JHC  

Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA  

Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:CB9B80E0 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6080 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 6500.54218/2024, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 542/2023, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a 

servidora pública municipal, JOSINEIDE BASÍLIO 

ALBUQUERQUE, ocupante do cargo de Merendeira, sob a 

matrícula de nº 936183-9, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, 
pelo prazo de 09(nove) meses, relativamente ao período aquisitivo 

compreendido entre 2010 a 2025, devendo retornar às suas atividades 

após 270(duzentos e setenta) dias a contar do dia 01 de dezembro de 

2025. 

  

JHC  

Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA  

Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:A9F51B02 
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ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6081 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 6500.17957/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 542/2023, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, ao 

servidor público municipal, ROBERTO GALINDO 

NEPOMUCENO MARQUE, ocupante do cargo de Auxiliar – 

Serviços Gerais, sob a matrícula de nº 23065-0, pertencente ao 

QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – SEMED, pelo prazo de 12(doze) meses, 

relativamente ao período aquisitivo compreendido entre 2001 a 2021, 

devendo retornar às suas atividades após 360(trezentos e sessenta) 

dias a retroagindo ao dia 27 de novembro. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:11C2A57C 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6082 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 2100.39468/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, ao 

servidor público municipal, CRISTIANO DOS SANTOS 

PRAZERES, ocupante do cargo de Guarda Municipal, sob a 

matrícula de nº 18383-0, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ – 

SEMSC, pelo prazo de 06(seis) meses, relativamente ao período 

aquisitivo compreendido entre 1997 a 2007, devendo retornar às suas 

atividades após 180(cento e oitenta) dias a contar do dia 01 de 

dezembro de 2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:64B1B7A4 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6083 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 2100.79183/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a 

servidora pública municipal, FABIANA CORADO CARNEIRO 

THEOTÔNIO, ocupante do cargo de Médico – Generalista, sob a 

matrícula de nº 20609-1, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS, pelo prazo 

de 03(três) meses, relativamente ao período aquisitivo compreendido 

entre 2004 a 2009, devendo retornar às suas atividades após 

90(noventa) dias a contar do dia 01 de dezembro de 2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:15CC2870 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6084 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 5800.91580/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a 

servidora pública municipal, PATRÍCIA FRANÇA TENÓRIO, 

ocupante do cargo de Médico – Colposcopista, sob a matrícula de nº 

920436-9, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS, pelo prazo de 

03(três) meses, relativamente ao período aquisitivo compreendido 

entre 2004 a 2009, devendo retornar às suas atividades após 

90(noventa) dias a contar do dia 01 de dezembro de 2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C2C17536 

 
ATOS E DESPACHOS DO PREFEITO DE MACEIÓ 

PORTARIA Nº. 6085 MACEIÓ/AL, 28 DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ e a SECRETÁRIA 

MUNICIPAL INTERINA DE GESTÃO DE PESSOAS E 

PATRIMÔNIO DE MACEIÓ - SEMGE, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais conferidas por força da Lei Orgânica Municipal, 

conforme dicção do art. 55, inc. VII, e parágrafo único, tendo em vista 

o inteiro teor do Processo Administrativo de nº. 5800.85520/2025, 

fundamentado no PARECEER PA/PGM n° 29/2024, 

  

RESOLVE, com fulcro no art. 88 e parágrafo único do art. 89, da Lei 

Municipal nº. 4.126/1992, CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a 

servidora pública municipal, RILDE MARIA BARROS 

DOMINGOS, ocupante do cargo de Assistente Social, sob a 

matrícula de nº 7885-9, pertencente ao QUADRO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS, pelo prazo de 
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03(três) meses, relativamente ao período aquisitivo compreendido 

entre 2008 a 2013, devendo retornar às suas atividades após 

90(noventa) dias a contar do dia 01 de dezembro de 2025. 

  

JHC 
Prefeito de Maceió 

  

MARY ANNE DE SOUZA ROCHA 
Secretária Municipal Interina de Gestão de Pessoas e Patrimônio – 

SEMGE 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:37B74FE5 
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